
Lei n.º 64-B/2011, 
de 30 de dezembro 

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea g) do artigo 161.º da Constituição, o 
seguinte: 

(…) 

Artigo 203.º 
Limites às cumulações por beneficiários de subvenções mensais vitalícias 

O artigo 9.º da Lei n.º 52-A/2005, de 10 de outubro, alterado pela Lei n.º 55-A/2010, de 31 de 
dezembro, passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 9.º 
[...] 

1. ... 

2. ... 

3. ... 

4. ... 

5. ... 

6. ... 

7. Os beneficiários de subvenções mensais vitalícias que exerçam quaisquer 
atividades privadas, incluindo de natureza liberal, só podem acumular a 
totalidade da subvenção com a remuneração correspondente à atividade privada 
desempenhada se esta for de valor inferior a três vezes o indexante dos apoios 
sociais (IAS). 

8. Quando a remuneração correspondente à atividade provada desempenhada 
for de valor superior a três IAS, a subvenção mensal vitalícia é reduzida na parte 
excedente a três IAS até ao limite do valor da subvenção. 

9. Para efeitos do disposto no número anterior, os beneficiários de subvenções 
mensais vitalícias comunicam à Caixa Geral de Aposentações, até ao dia 31 de 
janeiro de cada ano, o montante dos rendimentos provenientes de atividade 
privada auferidos no ano civil anterior. 



10. O incumprimento do dever de comunicação estabelecido no número anterior 
constitui o beneficiário de subvenção mensal vitalícia responsável pelo reembolso 
das importâncias que venha a abonar em consequência daquela omissão.» 

(…) 

Artigo 215.º 
Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor no dia 1 de janeiro de 2012. 


